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CONSELHO PLENO

1.   RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

O Presidente do Conselho de Administração e o Presidente Executivo do Centro de Integração Empresa-Escola-CIEE solicitam “orientações quanto à Recomendação nº 01/2004, que trata sobre o estágio de estudantes do ensino médio e educação profissional, expedida pelo Ministério Público do Trabalho”. Informam os representantes do CIEE, que esse documento foi enviado às Diretorias de Ensino para orientarem as escolas sobre o atendimento à Resolução CNE nº 01/2003, sem considerar a Deliberação CEE nº 31/2003.

Solicitação, de mesmo teor, foi feita pela Direção da Escola Municipal 1º de Maio II, localizada na cidade do Guarujá, neste Estado, e encaminhada a este Colegiado pela Coordenadoria de Ensino do Interior.

Pelo que se depreende da leitura de ambos os ofícios estaria havendo conflito entre as orientações estabelecidas por este Conselho de Educação, consubstanciadas na Deliberação CEE nº 31/2003 e a Resolução nº 01/2004 do Egrégio Conselho Nacional de Educação.
1.2. APRECIAÇÃO

A Lei nº 6.494 de 07-12-1977 alterada pela Lei nº 8.859 de 23-03-1994, estabeleceu que as pessoas jurídicas de Direito Privado, os órgãos da Administração Pública e as Instituições de Ensino podem aceitar, como estagiários, os alunos regularmente matriculados em cursos vinculados ao ensino público e particular. Definiu que os estágios devem: - propiciar complementação do ensino e da aprendizagem e - ser planejados, executados, acompanhados e avaliados, em conformidade com os currículos, programas e calendários escolares.

O Decreto nº 87.497 de 18-08-1982, que regulamentou a Lei nº 6.494/77, alterado pelos Decretos nº 89.467 de 21-03-1984 e Decreto nº 2.080 de 26-12-1996, estabeleceu que o estágio curricular constitui-se de atividades de aprendizagem social, profissional e cultural, proporcionadas aos estudantes pela participação em situações reais de vida e trabalho de seu meio, sendo realizada na comunidade em geral ou junto a pessoas jurídicas de direito público ou privado, sob responsabilidade e coordenação da instituição de ensino. E que as instituições de ensino deveriam regular os estágios, inclusive sobre a carga horária, duração e jornada de estágio curricular.

Posteriormente, a Lei nº 9.394 de 20-12-1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional determinou em seu art. 82 que cabe aos sistemas de ensino estabelecer as normas para realização dos estágios dos alunos regularmente matriculados no ensino médio ou superior em sua jurisdição.

Assim é que, após muitos estudos, este Conselho de Educação fez publicar a Deliberação nº 31/2003, que dispôs sobre a realização de estágio supervisionado para alunos do ensino médio, do curso normal e da educação profissional de nível técnico.

O Conselho Nacional de Educação publicou a Resolução CNE/CEB nº 01/2004, que estabeleceu diretrizes nacionais para a organização e realização de Estágio de alunos da Educação Profissional e do Ensino Médio inclusive, nas modalidades de Educação Especial e de Educação de Jovens e Adultos. 

A Secretaria de Estado da Educação também publicou a Resolução nº 76 de 30-08-2004, dispondo sobre estágios de estudantes de ensino médio, para a rede pública estadual de ensino.

Cotejando toda a legislação normativa da matéria temos que:

· estágio não é emprego;

· a jornada de atividades de estágio a ser cumprida pelo estagiário deverá compatibilizar-se com o seu horário escolar;

· o estágio, como procedimento didático-pedagógico e intencional, é atividade curricular sendo, sua supervisão, de competência da unidade escolar;

· o estágio somente poderá ser realizado em locais que possuam condições de proporcionar aos alunos estagiários experiências e vivências práticas de natureza profissional, de desenvolvimento sócio cultural, civil e científico, por meio de desenvolvimento de projetos e participação em situações reais de vida e de trabalho na escola ou em seu entorno.

A matéria foi examinada pela Comissão de Legislação e Normas deste Colegiado que, após análise da legislação pertinente, não verificou conflito entre as normas, assim se pronunciando:

”cabe assinalar, que o Conselho Nacional de Educação considerou outros aspectos não contemplados na deliberação deste Colegiado, como é o caso da carga horária, duração e jornada do estágio a serem cumpridos pelo estagiário. Nesse sentido, estabelece que a carga horária do estágio profissional supervisionado não poderá ultrapassar a jornada diária de seis horas e nunca mais que trinta horas semanais. No caso de estágio de aluno de curso médio não profissional, a carga horária se reduz para quatro horas/dia e a jornada semanal não deve ultrapassar 20 horas.

Este, aliás, parece ser o aspecto central da Recomendação do Ministério Público do Trabalho, que em justa razão está preocupado com a utilização do estudante estagiário como sucedâneo de mão de obra profissional.

Não há, portanto, s.m.j. conflito normativo, uma vez que as orientações estabelecidas pela Deliberação CEE nº 31/03, pela Resolução CNE/CEB nº 01/2004 e a Recomendação feita pelo Ministério Público do Trabalho vão na mesma direção, qual seja, revestir o estágio supervisionado de um caráter eminentemente educativo.”

No Estado de São Paulo, a matéria está disciplinada pela Deliberação CEE nº 31/2003 e, para a rede pública estadual, também pela Resolução SE nº 76/2004.

2. CONCLUSÃO
Responda-se, nos termos deste Parecer:

· ao Senhor Presidente do Conselho de Administração e Presidente Executivo do Centro de Integração Empresa-Escola e 

· à Escola Municipal 1º de Maio II do Guarujá, por meio da Coordenadoria de Ensino do Interior da Secretaria da Educação.

São Paulo,16 de agosto de 2005 

a) Consª  Mariléa Nunes Vianna
                         Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Custódio Filipe de Jesus Pereira, Hubert Alquéres, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Mariléa Nunes Vianna, Mauro de Salles Aguiar, Pedro Salomão José Kassab, Suzana Guimarães Tripoli e Wander Soares.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 31 de agosto de 2005.

a) Cons. Pedro Salomão José Kassab 

               Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 14 de setembro de 2005.

MARCOS ANTONIO MONTEIRO

                   Presidente 
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